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E D I T O R I A L

Por Marly Teresinha Pereira

Um novo modelo de
agricultura familiar

Financiamento, modernização da produção e  melhorias na
qualidade de vida são mecanismos eficientes de fixação do
homem no campo
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N os últimos trinta anos,
a carência de uma
política de crédito mais

específica para a agricultura fa-
miliar foi, sem dúvida, um dos
principais incentivos para o pro-
cesso de êxodo rural. O forte es-
tímulo a alguns sistemas de pro-
dução significou a deterioração
de outros, em especial o das cul-
turas de alimentos, responsáveis
pela segurança alimentar no país.
Isto decorreu da falta de reconhe-
cimento da importância da agri-
cultura familiar quanto ao seu po-
tencial de produção, viabilidade
econômica e de atendimento aos
interesses sociais e ambientais do
país.

A desorganização da produ-
ção, da transformação e distri-
buição dos produtos da agricul-
tura familiar, que hoje correspon-
de a 85,2% do total de proprie-
dades rurais do país é, em gran-
de parte, reflexo da exclusão
econômica e social que têm vi-
vido este segmento social. Sem
linhas de pesquisa adequadas às
suas especificidades, tem fica-
do sujeita a práticas tecnológi-
cas inadequadas, o que é agra-
vado pelo progressivo processo
de desmonte em quase todo o
país dos escritórios locais de ex-
tensão rural e assistência técni-
ca, sem condições nem materi-
ais nem de recursos humanos

para prestar os serviços que os
agricultores familiares tanto
precisam.

É difícil, mas não impossível
reverter esta situação, através de
políticas que efetivamente per-
mitam aos agricultores que o
queiram, morar na terra e fazê-
la produzir, mobilizando os fa-
tores de produção no interesse
da sociedade. O Banco da Ter-
ra, programa de crédito fundiário
do governo federal, pode con-
tribuir para esse novo estilo de
desenvolvimento, com real sus-
tentabilidade.

Criado pela Lei Comple-
mentar nº 93/1998 e regulamen-
tado pelo Decreto nº 3.475/
2000, o  Fundo de Terras e da
Reforma Agrária - BANCO DA
TERRA, do Ministério de Desen-
volvimento Agrário tem por fi-
nalidade prover recursos finan-
ceiros para os programas volta-
dos para o financiamento da
compra de imóveis rurais e a
implantação de obras de infra-
estrutura básica, destinado aos
empreendedores rurais.

 O crédito fundiário ofereci-
do pelo mesmo, aliado à exten-
são rural e ao acompanhamen-
to técnico e gerencial adequa-
do as caracte-
rísticas da agri-
cultura familiar,
representa uma
oportunidade
concreta dessa
população ter
acesso à terra
produtiva, sem
invasões e vio-

lência, possibilitando-lhes ter
renda e qualidade de vida, com
impactos altamente positivos no
desenvolvimento sustentável de
nosso país.

O Banco da Terra, através das
suas Agências presentes em to-
dos os Estados brasileiros, já be-
neficiou, após os primeiros dois
anos de operacionalização, cer-
ca de 40 mil famílias em aproxi-
madamente 1.300 municípios do
Brasil, numa área de 760 mil hec-
tares. Sua meta para 2002 é que
mais 24 mil famílias possam ser
beneficiadas com investimentos
da ordem de R$ 398,3 milhões.
Já disponibilizou, até dezembro/
2001, o montante de R$ 680 mi-
lhões (Fonte: Ministério de De-
senvolvimento Agrário).

Voltado para o desenvolvi-
mento integrado local e o forta-
lecimento da agricultura famili-
ar, com certeza o Banco da Terra
estará contribuindo para a que-
bra do ciclo da exclusão social,
gerando emprego e renda no
campo, sendo um importante
mecanismo para melhorar as con-
dições da produção rural, moder-
nizar tecnologicamente, fixando
o homem no campo com quali-
dade de vida.

Marly é Gerente Regional do Progra-
ma Banco da Terra- Convênio Consór-
cio CBH-PCJ e Ministério de Desen-
volvimento Agrário e professora do De-
partamento de Economia, Administra-
ção e Sociologia da Esalq/USP.
e-mail: mtpereir@esalq.usp.br

Informações
sobre o

Banco da
Terra na

matéria de
Capa

(página 15)
e no Fórum
de Idéias

(página 23)
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S E Ç Õ E S

NORDESTE EM DESTAQUE
Primeiramente queria parabenizá-los
pela última edição da Hortifruti Bra-
sil. A abordagem sobre a região Nor-
deste, na matéria de capa e na  seção
sobre cebola, foi de grande valia, uma
vez que pouco se aborda sobre essa
região nas publicações do setor.  Não
há quem não se impressione com a
capacidade produtiva e organizacional
daquela que é a região mais seca do
Brasil. Oásis altamente produtivos em
meio à paisagens desoladoras. Assim
é o nosso Brasil ... mas pode ser mui-
to melhor! Como disse-me um �serta-
nejo� ... �O São Francisco é a nossa
salvação, mas sozinho ele pode fazer
muito pouco�.  Parabéns a toda equi-
pe (um parabéns especial ao Mateus
e a Aline pelo excelente trabalho).
Eng. Agr. José Tonon Júnior
Depto Marketing - Jacto S/A

PREÇOS DE FOLHOSAS
Primeiramente gostaria de parabenizá-
los pelo trabalho que estão desenvol-
vendo com a Hortifruti Brasil e em
segundo, pedir-lhes, se possível, que
me enviassem ou indicassem onde
posso encontrar dados sobre custo de
produção e valor médio de venda de
hortaliças diversas, principalmente
folhosas, na região de Campinas.
Clayton Sachi Bacellar
Limeira/SP

A Hortifruti Brasil, por enquanto, não tra-
balha com o levantamento de folhosas, con-
tendo informações sobre o mercado de to-
mate, cebola, batata e algumas das princi-
pais frutas produzidas no Brasil. Para
visualizá-la, acesse: http://cepea.esalq.usp.br
Procure o IEA (www.iea.sp.gov.br - tel: 11
5073-0244) para informações sobre custo de

produção e a Ceasa Campi-
nas para o valor médio de
venda das folhosas (www.
ceasacampinas.com.br - tel:
19 3746 1000).

Envie seu comentário
para a Hortifruti Brasil!

hfbrasil@esalq.usp.br
CP 132 - 13400-970

Piracicaba/SP
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ONDE ESTÁ O
DINHEIRO?
A Hortifruti Brasil
traz um guia sobre os
principais programas
de crédito rural com
taxas de juros de 1% a
12% ao ano.
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Piedade comemora
 qualidade

 Cebola de Piedade vem apresentando melhor qualidade
durante esta safra

Piedade tem boa
qualidade
Em outubro, com o fim da safra
de São José do Rio Pardo e Mon-
te Alto, no interior paulista, a
região de Piedade passou a ser a
principal produtora de cebola do
estado de São Paulo. Os produ-
tores locais devem ofertar duran-
te todo o mês de novembro,
comercializando principalmente
no próprio estado, o que reduz
os custos com fretes, permitindo
melhores preços em relação os
praticados em outras regiões.
Segundo estimativas locais, a re-
gião conta com uma área de
aproximadamente 600 a 800 ha,
cultivada com sementes híbridas.
Os produtores locais optam pelo
sistema de cultivo de mudas e
de mudas na bandeja. Vale lem-
brar que a cebola de Piedade
vem apresentando melhor quali-
dade durante esta safra em rela-
ção ao produto das demais regi-
ões produtoras.

Vale do São Francisco na
safra do repasso
Com o fim da safra das regiões
paulistas de Monte Alto e São
José do Rio Pardo, o Nordeste
passou a ser a principal região
produtora do Brasil, atingindo
pico de produção entre outubro
e novembro. A variedade mais
cultivada na região é a Ipa 11. A
Bahia é o maior estado produtor,
com a grande parte das lavouras
concentrada na região do Vale
do São Francisco, especifica-
mente nos municípios de
Sobradinho, Casa Nova, Sento-
Sé, Pilão Arcado e Remanso. O
bulbo ofertado é procedente do

sistema �safra do repasso�, ca-
racterizado pelo cultivo da ce-
bola às margens do rio São Fran-
cisco, quando o nível da água
diminui e a área é ocupada com
o plantio. Com esse sistema, que
envolve um solo com grande
teor de matéria orgânica, os pro-
dutores da região conseguem
uma maior produtividade em
relação à primeira safra do ano,
quando o cultivo é realizado em
solo próximo ao rio São Francis-
co. O município de Cabrobó
(PE), também na região do Vale
deve, do mesmo modo, colher
a Ipa durante novembro. As re-
giões baianas de Irecê e
Mucugê, que concentram a sa-
fra nos meses de fevereiro a ju-
nho, também ofertam cebola
durante o período.

Fatores determinantes
Em outubro, embora o Nordeste
tenha se tornado a principal re-
gião produtora do país, a deman-
da nacional pela cebola nordes-
tina não foi muito alta, impedin-
do a reação dos preços. A pro-
cura desa-
q u e c i d a
pelo produ-
to do Nor-
deste esteve
relacionada
à concor-
rência com
a produção
de outras
regiões no
período, di-
vidida em
pequenos
volumes de
diversas pra-

C E B O L A

Por João Paulo Deleo e
Mauro Osaki

ças (regiões como Piedade,
Trângulo Mineiro, Brasília e
Capão Bonito colheram cebola
em outubro). A falta de transpor-
te, devido à alta demanda por
outros produtos agrícolas tam-
bém contribuiu para que os pre-
ços não reagissem, já que o fre-
te do Nordeste para as regiões
Sul e Sudeste aumentou em tor-
no de R$ 1,00 por saca de 20kg,
dificultando reações nos preços
praticados na roça.

O que vai acontecer em
novembro?
A colheita de Santa Catarina e
do Rio Grande do Sul deve ini-
ciar a partir da segunda quin-
zena de novembro. Embora te-
nha chovido bastante nessas re-
giões em outubro, o desenvol-
vimento da planta segue nor-
mal. Contudo, se as precipita-
ções continuarem durante a for-
mação do bulbo e durante a
colheita, poderão ocorrer pro-
blemas de bico d�água e
Erwínia spp, que depreciam a
qualidade do bulbo.
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Calor deprecia
qualidade

 Tomate bom falta
O forte calor registrado em ou-
tubro em quase todo o Sudeste
do país prejudicou a qualidade
do tomate ofertado em grande
parte das lavouras da região. A
mercadoria esteve muito madu-
ra e amarelada, afastando os
consumidores das compras. As-
sim, os preços do tomate salada
AA longa vida apresentaram que-
da de 20% em relação ao mês
anterior, limitando a tendência
de alta nos preços, relacionada
à menor oferta desta safra. Ain-
da assim, o  menor volume dis-
ponível no mercado sustentou os
valores da variedade 146% mais
elevados do que no mesmo perí-
odo do ano passado. Outro gran-
de problema trazido com as al-
tas temperaturas foi a acelera-
ção da maturação do fruto nas
lavouras. Os produtores de Mogi-
Guaçu (SP), Sumaré (SP) e
Araguari (MG), principalmente,
finalizaram a colheita da maio-
ria das roças no final de outu-
bro, o que normalmente aconte-
ceria em novembro. Assim, a ex-
pectativa é de oferta restrita nes-

T O M A T E

Por Mateus Holtz C. Barros ,
Carolina Dalla Costa e
Ana JúliaVidal
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Tomate amarelado e muito maduro dificulta vendas e frusta
reação dos preços com a menor oferta nesta safra

te mês, quando poucas lavou-
ras estarão colhendo em São
Paulo e Minas Gerais. Em con-
seqüência, os preços tendem a
manter-se em patamares mais
elevados ou mesmo atingirem
nova alta.

Sul de SP inicia
colheita
Os primeiros carregamentos da
produção de Itapeva e Ribeirão
Branco, no sul paulista, come-
çaram na última dezena de ou-
tubro, mas não foram suficien-
tes para alterar os preços do
mercado. Em novembro, o vo-
lume deverá aumentar significa-
tivamente � Itapeva deve colher
cerca de 2 milhões de pés no
período, conforme previsões dos
produtores locais. A geada ocor-
rida em setembro, que atingiu
principalmente Ribeirão Branco,
pode afetar o volume
comercializado no início da sa-
fra da região: a colheita que
normalmente se intensificaria
no início de novembro deve
ganhar forças somente em de-
zembro. De fato, as perdas

provocadas pelas geadas
não foram muito grandes
(menos de 10% da pro-
dução local), mas deve
contribuir para a manu-
tenção dos preços em
patamares elevados. Ri-
beirão Branco, segundo
os produtores, deve co-
lher 8 milhões de pés até
março de 2003. A cida-
de de Apiaí, também no
sul de São Paulo, deve-
rá iniciar a colheita en-
tre o fim de dezembro e
o início de janeiro. Essa

região sofreu com chuvas de gra-
nizo em outubro, embora não te-
nham ocorrido perdas significa-
tivas. Uma preocupação cons-
tante dos produtores do sul pau-
lista é a Mosca Branca. A praga
ainda não causou prejuízos na
região, mas sua incidência cres-
ce a cada ano.

Espírito Santo colhe em
novembro
A colheita de verão de Venda
Nova do Imigrante, importante
região produtora do Espírito San-
to, deve iniciar em novembro e
intensificar em dezembro. A pre-
visão dos tomaticultores locais é
que a área plantada na região
cresça aproximadamente 30%
nesta safra 2002/03, chegando a
aproximadamente 2 milhões de
pés de tomate. Até outubro, as
lavouras apresentaram um bom
desenvolvimento, exceto em al-
gumas áreas, que sofreram com
um temporal no fim do mês. A
região periférica da cidade apre-
senta uma característica interes-
sante em relação à produção de
tomate: em uma distância de
aproximadamente 25 km, a alti-
tude varia de 70 a 2000 m de
altitude. A principal safra do ano
ocorre entre os meses de novem-
bro e maio, concentrada nas áre-
as mais altas, de 800 a 1200 m
de altitude, onde a temperatura
é mais amena. Nos demais me-
ses do ano, a produção é menor
e concentra-se nas regiões mais
baixas. Venda Nova do Imigran-
te destina sua produção princi-
palmente para o Nordeste, em-
bora o Sudeste também seja um
importante comprador da produ-
ção capixaba.
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A estiagem e o calor excessivo reduzem o tamanho,
mancham  e escurecem a batata

Clima prejudica
produção

B A T A T A

Por Eveline Zerio,
José Dias C. V. de Lima
e Mauro Osaki

Estiagem prejudica
qualidade da produção
A seca e as altas temperaturas
registradas desde setembro vêm
prejudicando a qualidade e a
produtividade da batata em mui-
tas regiões produtoras do Brasil.
De modo geral, as adversidades
climáticas têm provocado redu-
ção no tamanho do produto,
manchas em sua pele e escure-
cimento do tubérculo, fatores
que depreciaram o produto no
mercado durante outubro. O ca-
lor excessivo no solo não permi-
tiu que a batata ficasse armaze-
nada no campo depois de com-
pletado seu ciclo, já que isso
aumentaria os riscos de perda da
qualidade. Assim, os produtores
não puderam controlar a oferta
disponibilizada no período, o
que pressionou os preços do pro-
duto para níveis inferiores à
média dos últimos anos. Em ou-
tubro, a batata monalisa regis-
trou média de aproximadamen-
te R$ 17,45/sc na roça, R$ 21,30/
sc na máquina e R$ 25,25/sc no
atacado.

Oferta maior derruba
preços
Em outubro, o volume de bata-
ta disponível no mercado inter-
no, principalmente provenien-
te de São Paulo e Minas Ge-
rais, foi intenso. O sudoeste
paulista iniciou a colheita em
meados de outubro e, junta-
mente à região de Vargem
Grande do Sul (SP), que encer-
rou sua produção apenas no fi-
nal do mês, foi responsável
pelo abastecimento das princi-
pais Ceasas brasileiras. O es-
tado de Minas Gerais, por sua
vez, ofertou pouco no período,
uma vez que o pico de safra
de muitos municípios do sul e
do Triângulo Mineiro ocorre
apenas a partir da segunda
quinzena de novembro. Apesar
das variações da oferta nas di-
ferentes praças, os preços mé-
dios recebidos pelos produtores
pela batata monalisa estão pra-
ticamente iguais em todas re-
giões produtoras. Nas roças
paulistas, a variedade registrou
média mensal de R$ 17,75/sc

de 50 kg, enquan-
to em Minas Ge-
rais,  a mesma
saca ficou em R$
17,48. Avaliando
o desempenho do
mercado em outu-
bro, o valor médio
recebido pelos pro-
dutores foi 11%
inferior em rela-
ção ao mês ante-
rior e 20% menor
se comparado ao
mesmo período de
2001. A desvalori-
zação dos preços

reduziu o poder de compra dos
bataticutores nos últimos me-
ses. Assim, muitos produtores
estão sentindo dificuldades no
momento de aquisição dos in-
sumos e já mudam o planeja-
mento da próxima safra a pon-
to de substituir algumas áreas
pelo cultivo de outra cultura
anual.

Cresce área destinada à
indústria no Paraná
O início da colheita de batata
no Panará em novembro reforça
as previsões de aumento da ofer-
ta, já que coincide com o pico
da safra de Minas Gerais. Neste
ano, contudo, a área plantada
com batata �ïn natura� no esta-
do paranaense deve registrar que-
da em comparação ao ano ante-
rior, uma vez que muitos produ-
tores substituíram a produção
destinada ao mercado domésti-
co para priorizar a batata utili-
zada pela indústria. A seguran-
ça que os contratos com o setor
industrial oferecem, tanto em
termos de preços quanto nos pró-
prios cuidados com a roça, tem
sido o principal fator estimulan-
te dessa mudança. O pico da
safra paranaense deverá atrasar
em torno de 20 dias, dado às
geadas tardias que atingiram
parte das plantações locais no
mês de agosto. Estima-se que
mais de 30% das roças do esta-
do tenham sido prejudicadas pe-
las geadas e que cerca de 15%
desse total foram totalmente
destruídas, necessitando de um
novo plantio. Assim, a expecta-
tiva é que a oferta disponibili-
zada em novembro seja menor
se comparada ao ano anterior.
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Dois temas relacionados à dis-
ponibilidade de capital no setor
hortícola foram pesquisados pela
Hortifruti Brasil entre julho e
setembro de 2002. O levanta-
mento feito com 205 agentes do
setor abordou, primeiramente, se
há dinheiro no setor e conclui
que há, porém, muitas vezes in-
suficiente e, quando disponível,
pouco acessível à maioria dos
produtores. Além disso, apesar de
apresentar um elevado valor de
produção e gerar inúmeros em-
pregos, percebe-se que o setor
hortícola recebe, proporcional-
mente, menos atenção e dinhei-
ro que às grandes commodities
agrícolas.

Nesta edição, a Hortifruti Bra-
sil aborda outra questão: Onde
está o dinheiro disponível para
o setor hortícola? Para responder
a pergunta, foram consultados
agentes financeiros e produtores
sobre os principais programas de
financiamento com taxas de ju-
ros de até 12% ao ano, desta-
cando suas vantagens e os requi-

sitos que o produtor deve aten-
der para obtê-los.

Não há dúvida que a procura
por crédito oficial via banco vem
crescendo a cada ano. Dados do
Banco Central mostram que nos
últimos seis anos, os recursos de
financiamento disponibilizados
para a agricultura praticamente
dobraram, chegando a R$ 18
bilhões em 2001. A principal
responsável por esse aumento foi
a redução da taxa cobrada pe-
los empréstimos, hoje de 8,75%
ao ano para a maior parte das
linhas disponíveis, percentual
que torna o empréstimo viável
se comparado a outras taxas dis-
poníveis de crédito comercial.
Até o final da década de 90, os
empréstimos eram definidos
pela TJLP (taxa de juros de lon-
go prazo) e pós- fixados, fican-
do em torno de 12% ao ano. Os
juros pré-fixados eram corrigidos
pela inflação.

As elevadas taxas de juros
pós-fixadas enfrentadas pelos
produtores no passado ainda são

C A P A

motivos para que muitos recei-
em buscar financiamento nos
bancos. No entanto, avaliando
com cuidado cada linha de fi-
nanciamento, o produtor pode
encontrar boas oportunidades
para custear a produção e am-
pliar o investimento na proprie-
dade.

Moderfrota é o preferido dos
produtores

As principais fontes de finan-
ciamento disponíveis hoje para
os produtores são os programas
do BNDES, os fundos regionais e
também os 25% dos depósitos
em conta corrente que cada ban-
co é obrigado a aplicar na agri-
cultura na forma de crédito.

Entre os programas do BNDES,
os mais citados e utilizados pelo
setor hortícola são: Profruta,
Proirriga e Moderfrota. Entre ju-
lho de 2002 e junho de 2003, o
Profruta estará disponibilizando
o equivalente a R$100 milhões,
o Proirriga, R$200 milhões e o
Moderforta, R$1 bilhão, de acor-
do com o Banco Central. Outras
linhas também podem ser utili-
zadas pelo setor, embora não
sejam próprias para a produção
de frutas e legumes, tais como:
Pró-solo, Proazem e Prodecoop.

O mais procurado pelos produ-

A Hortifruti Brasil traz um guia
sobre os principais programas de
crédito rural com taxas de juros de
1% a 12% ao ano

Por Mateus Holtz C. Barros,
Aline Vitti e Margarete Boteon
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PROIRRIGA
(Programa de apoio à
fruticultura irrigada)

Empresas de
qualquer porte,
cooperativas de
produtores rurais e
pessoas físicas, com
efetiva atuação no
segmento agrícola.

8,75% ao ano. O
prazo de pagamento
é de até 8 anos.

Limite do valor
financiado por cliente
é de R$ 250 mil.

Poderão ser
atendidos os
financiamentos
contratados até 30 de
junho de 2003.

PRINCIPAIS PROGRAMAS DE CRÉDITO PARA OS HORTÍCOLAS
Descrição dos programas do BNDES disponíveis para o setor

Programa de Financiamento Objetivo Clientes Taxa de Juros e Prazo Total
do Financiamento

Volume Disponível de
Financiamento

Prazo de Vigência

Fonte: BNDES (www.bndes.gov.br)

PROSOLO (Programa
de incentivo ao uso
de corretivos de
solos)

Elevar os níveis de
produtividade da
agricultura brasileira
mediante
intensificação do uso
adequado de
corretivos de solo.

Empresas de
qualquer porte,
cooperativas de
produtores rurais e
pessoas físicas, com
efetiva atuação no
segmento agrícola.

8,75% ao ano. O
prazo de pagamento
é de até 5 anos.

Limite do valor
financiado por cliente
é de R$ 80 mil.

Poderão ser
atendidos os
financiamentos que
ingressarem no
BNDES até 30 de
junho de 2003.

Apóia o
desenvolvimento da
agricultura irrigada,
assegurando maior
estabilidade à
produção, sobretudo
de olerícolas, grãos e
frutas.

PROFRUTA
(Programa de apoio à
fruticultura)

Apóia a fruticultura
brasileira em todo
território nacional.

Empresas de qual-
quer porte,
cooperativas de
produtores rurais e
pessoas físicas, com
efetiva atuação no
segmento agrícola.

8,75% ao ano. O
prazo de pagamento
é de até 8 anos.

Limite do valor
financiado por cliente
é de R$ 100 mil.

Poderão ser atendi-
dos os
financiamentos
contratados até 30 de
junho de 2003.

PRODECOOP
(Programa de
desenvolvimento
cooperativo para
agregação de valor à
produção
agropecuária)

Incrementar a
competitividade do
complexo
agroindustrial das
cooperativas
brasileiras por meio
da modernização dos
sistemas produtivos e
de comercialização.

Cooperativas de
produção
agropecuária.

10,75% ao ano. O
prazo de pagamento
é de até 12 anos.

Poderão ser atendi-
dos os
financiamentos
contratados até 30 de
junho de 2003.

Cada cooperativa
poderá ter
financiamento de até
R$ 20 milhões.

PROAZEM (Programa
de incentivo à
construção e moder-
nização de unidades
armazenadoras em
propriedades rurais)

Aumentar a capacida-
de instalada de arma-
zenagem em nível de
propriedades rurais e
modernizar as
unidades
armazenadoras
atualmente
existentes.

Pessoas físicas e
jurídicas com atuação
nas atividades de
produção e
beneficiamento em
geral.

8,75% ao ano.  O
prazo de pagamento
é de até oito anos.

Poderão ser atendi-
dos os
financiamentos
contratados até 30 de
junho de 2003.

Limite do valor
financiado por cliente
é de R$ 300 mil.

Programa para a
fruticultura Região
Norte-Noroeste
Fluminense

Financiar investimen-
tos de modernização,
expansão e implanta-
ção de empreendi-
mentos de
fruticultura.

Pessoas físicas e
jurídicas com atuação
nas atividades de
produção e
beneficiamento em
geral.

Custo financiamento +
Spread Básico (1,0%
ao ano) + Spread de
risco (até 4,625% ao
ano) ou de agente. O
prazo de pagamento
é determinado em
função da capacida-
de de pagamento do
empreendimento.

Poderão ser
atendidos pedidos de
financiamento
contratados até
31.12.2003.

       -

MODERFROTA (Mo-
dernização da frota
de tratores, de
implementos
associados e de
colheitadeiras)

Financiar a aquisição
de máquinas e
implementos.

Produtores rurais e
cooperativas.

8,75% para clientes
com renda
agropecuária bruta
anual inferior a R$250
mil.
10,75% aa para
clientes com renda
agropecuária bruta
anual igual ou
superior a R$ 250 mil.
Prazo de
financiamento de até
6 anos.

Poderão ser
atendidos os pedidos
de financiamento
contratados até
30.06.2003,
observado o limite
global de R$ 1 bilhão.

     -
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C A P A

tores é o Moderfrota, segundo
pesquisa realizada pela Hortifru-
ti Brasil. Além de proporcionar
maior quantia em dinheiro em
relação às outras, esse programa
vem obtendo sucesso graças à
forte atuação dos fabricantes de
máquinas agrícolas em sua divul-
gação, mediante a realização de
feiras de agronegócios. Na mai-
oria dos casos, somente a máqui-
na fica alienada ao banco como
garantia, o que facilita o proces-
so.

O Profuta, outro importante pro-
grama de crédito direcionado ao
setor, é considerado de difícil
acesso pelos produtores. Os agri-
cultores que conseguiram recur-
sos através desse programa con-
sideraram o processo extrema-
mente burocrático. Além disso,
o pouco conhecimento dos ban-
cos sobre o setor torna o procedi-
mento ainda mais lento. As ga-
rantias exigidas também são uma
barreira para os produtores, já que,
algumas vezes, o banco chega a
cobrar o dobro do valor financia-
do.

Proirriga, além de apresentar as
mesmas dificuldades relaciona-
das ao Profruta, é ainda mais di-
fícil de ser acessado, pois os ban-
cos ainda não definiram interna-
mente o regimento para essa
operação. Alguns agricultores
enviaram o projeto há tempos e
até agora não conseguiram rece-
ber o recurso.

O Finame também foi desta-
cado por muitos produtores. A
vantagem desse programa é que
não delimita um valor máximo
de crédito, embora os juros, que
também são pré-fixados, sejam
mais elevados: em torno de 12%
ao ano. Isso faz com que as ope-
rações do Finame sejam mais
rápidas, pois trazem maior retor-
no ao banco. Esse crédito é vol-
tado para compra de diferentes
tipos de máquinas, inclusive para
sistemas de irrigação.

Com exceção do Moderfrota e
do Finame, os programas de fi-
nanciamento ligados ao BNDES
tendem a ser mais burocráticos e

lentos, já que independem dos
recursos da agência ou do ban-
co.

Consulte seu banco,
todas as agências têm
linhas de financiamento!

As linhas de crédito mais rápi-
das são aquelas realizadas com
recursos dos próprios bancos me-
diante a obrigatoriedade de se
investir 25% do total dos depósi-
tos à vista em crédito agrícola.
Esse montante é utilizado, prin-
cipalmente, para o custeio da
safra e para a comercialização
dos produtos. Porém, o recurso
também pode ser utilizado para
investimentos, sempre com a
taxa de juro de 8,75% ao ano e
com prazo de pagamento de até
três anos. Para investimentos, o
máximo que cada produtor pode
conseguir é R$ 60 mil. Quanto

COMO OBTER SUCESSO NO PEDIDO DE
FINANCIAMENTO:

1. O produtor deve apresentar à agência bancária um histórico
favorável e um baixo nível de inadimplência no mercado. A
avaliação realizada pelos bancos varia para cada cliente. Esse
procedimento irá determinar o quanto será disponibilizado e
as garantias que serão exigidas ao produtor.

2. A união dos produtores em cooperativas e a negociação de
contrato entre produtores e agroindústrias são casos priorizados
pelos bancos no momento de direcionar os créditos. Em ambas
as situações, o risco de inadimplência para o banco é reduzi-
do.

3. Outra sugestão é criar um fundo de aval para os produtores de
uma determinada região, o que poderia ajudar a aquisição do
crédito.

4. Um bom projeto é a chave para o sucesso, apesar de ser con-
siderado bastante complexo e extenso pelos produtores. Para
os bancos, esses projetos são importantes para que os produto-
res aprendam a fazer uma avaliação mais completa e realista
de seu empreendimento. Para a realização desses projetos, os
produtores devem procurar auxílio de profissionais qualifica-
dos nos órgãos públicos de extensão rural.

5. Se o produtor não encontrar orientação adequada em sua agên-
cia, deve exigir do gerente de crédito agrícola que se informe
sobre todas as linhas referentes a sua cultura. Todos os bancos
têm acesso à informação das linhas disponíveis no mercado.
Outra alternativa seria buscar suporte em órgãos de extensão
do estado e Casa de Agricultura do seu município.

ao custeio, cada cultura tem um
limite pré-determinado que o ban-
co deve informar.

A maioria dos empréstimos fei-
tos com esses recursos concentra-
se nos bancos governamentais.
Os bancos privados realizam essa
operação com poucos grupos de
grandes produtores ou através do
repasse para as cooperativas ou
empresas de insumos, que fica-
rão responsáveis por distribuir o
dinheiro para os produtores. Esse
processo é vantajoso para o ban-
co, que não precisará avaliar uma
série de cadastros, e também para
os produtores, que não se preocu-
pam com toda parte burocrática
que será realizada pela coopera-
tiva. Assim, os bancos privados
não têm interesse em divulgar as
linhas de crédito diretamente
para todos os produtores e sim tra-
balhar com um pequeno número
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de grandes cooperativas ou em-
presas.

A cada ano cresce a participa-
ção dos bancos privados no setor
agrícola. Em 2002, o aumento dos
depósitos nos bancos em função
da retração econômica e os bons
resultados obtidos pela agricultu-
ra vêm estimulando os bancos a
participarem cada vez mais da
atividade agrícola.

Como o produtor é avaliado
pelo banco?

Os primeiros fatores avaliados
pelos bancos são o histórico e a
situação atual de cada um. Ou-
tro ponto considerado é o tipo de
produto para o qual se requer o
empréstimo. Na avaliação dos
bancos, são considerados aspec-
tos relacionados aos riscos na pro-
dução, riscos climáticos e acom-
panhamento de mercado, a fim
de avaliar a capacidade de pa-
gamento do produtor. Nesse sen-
tido, culturas olerícolas possuem
uma desvantagem, já que são mui-
to propensas a adversidades cli-

máticas e a outras ameaças à
produção. Isso pode explicar por-
quê não existem linhas de crédi-
to de investimento específicas
para elas, diferente do que ocor-
re no setor frutícola. Culturas
como a batata e o tomate, ape-
sar de terem elevado valor de pro-
dução, obtêm poucos recursos de
custeio e investimento junto aos
bancos.

A situação do mercado de cada
cultura também define o
posicionamento dos bancos quan-
to à liberação de crédito para o
produtor. Em períodos de crises
de preços, aumenta a dificulda-
de da captação de crédito, já que
o posicionamento dos bancos é
reduzir o risco de inadimplência.
Além disso, em culturas perenes,
uma ajuda nesse momento pode-
ria prolongar a crise de preços por
mais tempo, já que a oferta se
manteria elevada, segundo a opi-
nião das instituições financeiras.

Enfim, além das características
relacionadas ao produtor, ao pro-
duto e ao mercado da cultura, a

OUTROS PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO

pressão política de cada região
pode resultar em programas de
financiamento específicos, tais
como: Programa de Fruticultura
para a Região Norte-Noroeste
Fluminense; o Provárzea, que
atende aos produtores principal-
mente do RS, e o Procaju,
direcionado a produtores do Nor-
deste. Esses três programas são
do BNDES. Além desses, os fun-
dos constitucionais, que têm
como fonte de recurso o imposto
de renda, atendem às regiões
Nordeste, Centro-Oeste e Norte,
financiando a agricultura e ou-
tras atividades.

As culturas que contam com
produtores mais organizados e
com representações políticas no
governo têm mais facilidade de
obtenção de crédito. É o caso dos
produtores de café, que mesmo
enfrentando momentos de grave
crise de preços, conseguiram que
o governo liberasse mais verbas
para o financiamento da produ-
ção, comercialização e estoca-
gem do grão.

PROJETO DE MICROBACIAS
O Banco Mundial, órgão que financia proje-
tos em diversos países, tem financiado traba-
lhos relacionados às microbacias. O produtor
deve procurar a Casa de Agricultura de sua
cidade e pedir informações sobre o projeto. A
grande vantagem desse investimento é que os
juros são baixos e boa parte dos recursos é a
fundo perdido, ou seja, o produtor não precisa
pagar. Para isso, é preciso que os agrônomos
das Casas da Agricultura desenvolvam um le-

vantamento da microbacia da cidade junto
aos produtores. Devem ser apontados os pro-
blemas da microbacia, tais como: erosão, fer-
tilidade de solo e mata ciliar, entre outros.
Além disso, é preciso fazer uma caracteriza-
ção regional, mostrando que o projeto benefi-
ciará pequenos produtores.
Para conseguir os recursos do Banco Mundi-
al, a cidade deve ter também um Conselho
Municipal de Desenvolvimento Rural.  O pro-

cesso é lento, porém, pode trazer um bom
volume de recursos para a região. Portanto,
os produtores devem se organizar e cobrar na
Casa de Agricultura de sua cidade a atuação
dos técnicos, a fim de obterem esses recursos.
Quando aprovado o projeto, abre-se concor-
rência entre as empresas interessadas e o di-
nheiro é enviado diretamente a selecionada,
diminuindo os riscos de desvios.

BANCO DA TERRA
O Banco da Terra financia a compra de imó-
veis rurais e a implantação de obras de infra-
estrutura básica indispensável ao desenvolvi-
mento das atividades rurais (moradias, acesso
interno, abastecimento de água, energia elé-
trica, etc.), até o limite de R$40.000,00 por
família, com prazo de pagamento das parce-

las da dívida para até 20 anos, com até três
anos de carência, estabelecidos em função
da capacidade pagamento.
É permitido: a) compra de mais de um imóvel
rural pertencente a um ou mais proprietários,
desde que em área vizinha à da implantação
do projeto; b) compra parcial de um imóvel

rural, desde que a dimensão da área a ser
adquirida seja adequada ao projeto e que o
desmembramento siga a legislação; c) com-
pra de imóvel rural para complementação de
área, desde que este somado ao imóvel já exis-
tente não seja maior que o módulo fiscal do
município.

P R O N A F
O Pronaf é uma linha de crédito para custeio
e investimento, formação e capacitação do
agricultor familiar, apoio à infra-estrutura nos
municípios que tenham base na agricultura
familiar e para assistência técnica e exten-
são rural. Dependendo do renda bruta do pro-

dutor, as taxas reais podem ser até negativas
ou até 5,75% ao ano. O valor do empréstimo
varia de R$ 500,00 a R$ 7.500,00, com pra-
zo de pagamento que pode se estender por
10 anos, dependendo da faixa ao qual o pro-
dutor se enquadra no programa. Os financia-

mentos podem ser solicitados nas agências
do Banco do Brasil, de bancos estaduais cre-
denciados pelo BNDES, Banco do Nordeste,
Banco da Amazônia (Basa), bancos coope-
rativos e cooperativas de crédito credencia-
das.
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Estiagem prolongada em outubro derruba chumbinho
e preocupa setor

Setor teme quebra da
safra 2003/04
A previsão de chuvas mais in-
tensas em novembro é bem-vin-
da no setor citrícola, mas difi-
cilmente reverte os prejuízos já
causados nos pomares paulistas.
Com a estiagem prolongada em
outubro, os frutos em formação
caíram das árvores em grande
escala e, em algumas fazendas
do norte paulista, não houve,
sequer, formação de floradas.
Assim, o setor aposta, cada vez
mais, numa quebra da safra
2003/04.
Embora os frutos em formação
da laranja pêra tenham sido os
que mais caíram, chuvas mais
intensas nos próximos meses
podem amenizar os prejuízos,
porque essa variedade costuma
registrar novas floradas até janei-
ro, caso haja recuperação do
volume hídrico. Por outro lado,
a formação de novas floradas
para outras variedades dificil-

Safra 2003/04
deve ser menor

mente ocorrerá. A grande preo-
cupação é com poncã, murcott,
lima, baia, destinadas, principal-
mente, ao mercado doméstico,
além da hamlin, que abastece
a indústria no início da safra.
Assim, até o fim de outubro, os
prejuízos para a próxima safra
estiveram mais nítidos entre as
frutas tipicamente comercializa-
das no mercado doméstico, co-
nhecidas também como os ci-
tros doces. Contudo, embora as
laranjas pêra, natal e valência,
mais utilizada para a produção
de suco, contem com a possibi-
lidade de formação de novas
floradas ou ainda de floradas tar-
dias, como no caso dos poma-
res localizados no norte-paulis-
ta, pode haver queda na quali-
dade dos frutos tardiamente de-
senvolvidos. Outro fator negati-
vo que também já pode ser
contabilizado para o setor indus-
trial relaciona-se à formação de
uma safra mais desuniforme no

próximo ano, que difi-
culta o planejamento da
produção e da comercia-
lização do suco.
A escassez hídrica tam-
bém está afetando os fru-
tos colhidos nesta safra,
já em processo de finali-
zação. Grande parte da
laranja disponível inter-
namente está murcha,
com peso menor, chegan-
do a prejudicar as vendas
no mercado interno e o
rendimento para o
processamento do suco.

Bendito calor!
As temperaturas mais

C I T R O S

Por Ana Júlia Vidal
e Margarete Boteon

elevadas registradas em outubro
aumentaram a procura pelos ci-
tros, impulsionando as vendas no
mercado interno, após meses de
calmaria. O calor, contudo, co-
incidiu com a estiagem, e aca-
bou agravando os efeitos do dé-
ficit hídrico nos pomares, à me-
dida que intensificou o processo
de evaporação das plantas. As-
sim, grande parte da laranja dis-
ponível no estado de São Paulo
encontrou-se murcha, com peso
menor, o que dificultou sua co-
mercialização. A pêra de melhor
qualidade e tamanho esteve bas-
tante restrita e chegou ao valor
máximo de R$14,00/cx 40,8kg,
na árvore em outubro. O com-
portamento do mercado interno
de citros esteve bastante atrela-
do ao clima � bastava um tem-
po fechado em São Paulo para
que as vendas voltassem a retra-
ir. Ainda assim, os preços prati-
cados neste segmento não osci-
laram negativamente, sendo sus-
tentados pelos melhores preços
pagos pela indústria de suco, que
mantém aquecida a demanda
pela matéria-prima desde o iní-
cio desta safra.

Nova safra de tahiti pode
atrasar
A colheita da nova safra do li-
mão tahiti paulista, que normal-
mente iniciaria no final de de-
zembro ou início de janeiro,
deve atrasar em conseqüência
à estiagem que atingiu os poma-
res paulistas em outubro. Com
a escassez hídrica, o fruto deve
demorar mais para atingir tama-
nho e qualidade ideal para con-
sumo. Assim, há expectativa de
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melhores preços para a varieda-
de até o início do ano 2003,
mantendo a tendência verifi-
cada em outubro, quando o li-
mão, escasso no mercado, ultra-
passou os R$40,00/cx 27kg na
roça (colhido). Em média, o li-
mão está 225% mais valorizado
do que no mesmo período de
2001. A reação do produto nas
lavouras chegou ao varejo, onde
o quilo da mercadoria passou os
R$3,00. Historicamente, as os-
cilações do preço do limão não
costumam afetar seu consumo,
que permanece estável mesmo
com oscilações drásticas de sua
oferta (o quilo do tahiti pode
variar de R$0,5 a R$5,00 em um
mesmo ano). Neste ano, contu-
do, a retração econômica pela
qual atravessa o Brasil parece ter
afastado o consumidor das com-
pras no momento de forte ele-
vação dos preços, o que acabou
regulando o valor do produto

mesmo em período de pouca
oferta.

Abecitrus prevê 350
milhões de caixas
No final de outubro, Ademerval
Garcia, presidente da Abecitrus,
divulgou que a atual safra pau-
lista de citros deve totalizar 350
milhões de caixas. Para ele, as
24 milhões de caixas a menos
do que o estimado pelo IEA em
agosto deve-se à queda de ren-
dimento dos frutos nesta estação,
já que estão sendo necessários
330 frutos para preencher uma
caixa de 40,8kg (numa situação
normal, 270 ou 290 frutas por
caixa seriam suficientes). Os fa-
tores que levaram a queda no
rendimento da laranja, segundo
a Abecitrus, estão relacionados
à falta de tratos culturais em fun-
ção da baixa remuneração dos
produtores nos últimos anos alia-
da e à estiagem.

�Preço portão� é recorde
Desde do início da safra, a in-
dústria de suco está bastante
interessada na compra da ma-
téria-prima em função dos bai-
xos estoques de suco, ambien-
te externo favorável às expor-
tações e projeções futuras de
redução do número de árvores
produtivas até 2004. Entre ju-
lho e outubro de 2002, a valo-
rização da fruta no portão, em
moeda nacional, foi de 40%.
Em outubro, no entanto, essa
preocupação com a aquisição
da matéria-prima contou com
um forte agravante: a estiagem
prolongada por quase três se-
manas no estado de São Pau-
lo. Em resposta a esse cenário
de incertezas, a fruta posta no
portão das fábricas registrou o
valor mais alto dos últimos seis
anos, em média de R$ 10,80/
cx 40,8kg, em valores nomi-
nais.
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 Preços sobem
Os preços recebidos pelos pro-
dutores de melão da região da
Chapada do Apodi (RN) e Baixo
Jaguaribe (CE) voltaram a subir
nas últimas semanas de outubro,
após mais de 40 dias de estabi-
lidade. Essa reação deve-se a
dois fatores principais que redu-
ziram a oferta da fruta no mer-
cado doméstico: o elevado vo-
lume de melão que vem sendo
embarcado para Europa nesta
safra e a redução da área plan-
tada de melão amarelo neste
ano em relação a 2001. Esse
impulso nas exportações deve-
se às constantes altas do dólar,
que favoreceram a relação de
troca entre importadores e expor-
tadores. Alguns produtores, de-
cepcionados com os resultados
das exportações no último ano,
reflexo dos prejuízos causados
na safra passada com os aconte-
cimentos internacionais pós 11
de setembro, diminuíram a área
plantada para a safra 2002/2003.

Cai oferta nacional
Em outubro deste ano, o volume

Exportações
favorecem mercado

de entrada no mercado nacio-
nal da variedade amarelo foi
praticamente metade daquele
ofertado no mesmo período de
2001, segundo agentes do setor.
Daqui até o final do ano, contu-
do, a demanda interna pela fru-
ta tende a aumentar com a pro-
ximidade das festas e a eleva-
ção da temperatura, o que, atre-
lado à oferta escassa, deve im-
pulsionar os preços, que dificil-
mente permanecerão nos mes-
mos níveis alcançados em no-
vembro do ano passado, quan-
do o produtor recebeu o valor
máximo de R$ 7,43/cx 13 kg do
tipo 6.

Preços devem ser
mantidos
Em novembro, o comportamen-
to dos preços do melão nas re-
des varejistas e atacadistas do
Brasil estará atrelado ao anda-
mento das exportações. Caso
ocorra uma retração na deman-
da do consumidor europeu pela
fruta brasileira, a oferta nacio-
nal pode aumentar, sobrecarre-
gando o mercado e reduzindo os

preços praticados
internamente. A ex-
pectativa, entretan-
to, é de manutenção
no ritmo e volume
dos embarques, o
que deve sustentar
os valores nos mes-
mos patamares al-
cançados em outu-
bro. O que pode fre-
ar novas altas ou até
mesmo causar algu-
ma retração nos pre-
ços é a diminuição

A boa demanda externa contribui para a redução da oferta
e elevação dos preços no Brasil

das vendas no atacado, que co-
meçou a ser sentida no fim de
outubro.

Variedades nobres vão
para Europa
Praticamente a totalidade das
variedades nobres plantadas
neste ano, como cantaloupe e
galia, tem como destino a mesa
do consumidor europeu, grande
apreciador desses frutos. No mer-
cado interno, as variedades mais
ofertadas, além do amarelo, são
pele de sapo e orange. O con-
sumidor brasileiro ainda não ad-
quiriu o hábito de consumir o
produto diferenciado, seja pela
falta de conhecimento ou pelo
custo mais elevado da merca-
doria. Outro agravante para a
propagação do consumo dessas
variedades no Brasil é a dificul-
dade na manutenção da quali-
dade do produto, bastante pere-
cível, que necessita de condi-
cionamento refrigerado e apre-
senta menor durabilidade depois
de colhido.

Desvalorização nos
portos europeus
O incremento nas exportações
verificado até outubro elevou a
oferta de melão brasileiro no
mercado europeu, tendo como
conseqüência direta a queda nos
preços cotados nos portos. Na
Alemanha, no porto de Hambur-
go, o produto brasileiro da varie-
dade cantaloupe fechou o mês
de outubro com queda de 20%
em relação ao mês anterior, en-
quanto a variedade honeydew-
amarelo- caiu 6% no mesmo
período , segundo o USDA.
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Calor excessivo causou queda de produtividade e
 as roças novas não conseguiram repor a fruta

Clima deve
reduzir oferta

Consumo supera oferta

No início de outubro, as roças
velhas começaram a diminuir o
volume ofertado em função do
inverno mais ameno deste ano.
Essa anormalidade do clima
acarretou em uma permanência
da fruta no cacho durante um
menor tempo, causando queda
da produtividade no período.
Além disso, as roças novas pro-
duziram uma quantidade reduzi-
da para o começo de novembro,
sem conseguir repor a falta de
fruta. Conseqüentemente, pode
haver queda acentuada na quan-
tidade ofertada no mercado in-
terno em novembro, resultando
na ascensão do preço do mamão,
tendo em vista o aumento da tem-
peratura previsto para o período,
que é um grande estímulo para o
crescimento do consumo.

Mosaico se alastra

Segundo o Ministério da
Integração Nacional, a entrada de
roças novas não deverá influen-
ciar a quantidade ofertada em
novembro, principalmente porque
800 mil pés de mamão serão
erradicados em função do alastra-
mento do mosaico.  O Brasil é o
maior produtor de mamão, sendo
responsável por aproximadamen-
te 40% da produção mundial.
Porém, a quantidade de mamão
brasileiro destinada ao mercado
externo é pouco representativa
(apenas 1,5%) devido, além dos
entraves à expansão do volume
exportado, à incidência do mo-
saico. Na Jamaica, estão sendo
estudados investimentos na pro-

dução do mamão papaia geneti-
camente modificado, resistente
ao vírus, como uma alternativa
para recuperar as exportações do
produto. Acredita-se que, em
2003, os agricultores jamaicanos
já poderão plantar a variedade
resistente à doença.

Exportação e tecnologia

Segundo a reportagem do Globo
Rural do dia 11 de outubro, a
Bahia, maior estado produtor de
mamão do país, está procurando
investimentos tecnológicos para
ampliar as exportações brasilei-
ras. O objetivo é conquistar o
mercado externo, atingindo as
maiores exigências qualitativas
do cultivo do mamão. Para isso,
as grandes exportadoras esperam
alcançar a padronização do pro-
duto com embalagem, tratos cul-
turais e estruturas adequadas na
lavoura. A ADAB (Agência Esta-
dual de Defesa Agropecuária da
Bahia) é responsável pelo
monitoramento, dando as orien-
tações necessárias para que a fru-
ta atenda a qualidade exigida
para o mercado
externo.

Dólar

retrata
incertezas
A valorização
do dólar elevou
o preço dos in-
sumos importa-
dos, acarretan-
do a diminui-
ção do uso de
adubos e defen-
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Por Tatiana Vasconcellos Biojone e
Renata dos Santos

sivos em grande parte das lavou-
ras de mamão. Esse fator resul-
tou na queda da qualidade do
fruto ofertado internamente, pre-
judicando principalmente as pe-
quenas exportadoras, que não
conseguiram um volume ideal
de frutas com qualidade exigida
pelos países importadores duran-
te o mês de outubro.

Eleições causam

dilemas
Culturas em pico de safra, como
a manga, a melancia e o coco,
produzidas principalmente no
Nordeste do país, retiraram o
espaço do mamão, obrigando a
utilização de outras opções
como carretas de transportes
para distribuir o fruto. Segundo
o Sistema de Informações de
Fretes (Sifreca) do Cepea, duran-
te o período eleitoral, houve re-
duções no transporte e adiamen-
tos no fechamento de alguns
contratos de transporte, que ge-
raram problemas com a falta do
frete de retorno, aumentando o
custo de transporte do mamão.
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B A N A N A

Por Marina Matthiesen

Banana nanica de boa qualidade falta no mercado interno e
preços voltam a animar produtores

A vez da nanica
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 Nanicas mais
valorizadas em 2002
A banana nanica valorizou-se no
segundo semestre de 2002 em
relação ao mesmo período do
ano passado. Em Santa Catarina,
a reação pode ser explicada pelo
aumento das exportações para a
Argentina e Uruguai, que con-
tribuíram para uma oferta mais
controlada internamente. Em
outubro, a nanica catarinense
registrou uma valorização de
162% em comparação ao mes-
mo período de 2001. No Vale do

Ribeira, a re-
dução nos
tratos cultu-
rais e o
�cacheamento�
ocorrido no
inverno (sob
baixas tem-
peraturas ) ,
prejudicaram
a qualidade
da nanica
paulista, con-
t r i b u i n d o
para a valori-
zação da va-
riedade em
m e l h o r e s
condições de
consumo. As-
sim, a nani-
ca �boa�, es-
cassa no mer-
cado, impul-
sionou a mé-
dia da varie-
dade em cer-
ca de 29%
em relação
ao mesmo
período de

2001. Para novembro, o cenário
não deve mudar, ou seja, o pro-
dutor que possuir a nanica de boa
qualidade pode obter preços me-
lhores. Neste ano, a procura pela
nanica do norte mineiro aumen-
tou, numa época em que o mer-
cado já seria abastecido por ba-
nanas de outras praças. Com isso,
a produção de nanica mineira,
comparativamente menor que da
prata mineira, tem se beneficia-
do e a variedade obteve melho-
res preços. Em outubro, os valo-
res da nanica mineira registraram
alta de 35%, em relação ao mes-
mo período do ano passado.

Exportações não param
de crescer
O aumento das exportações de
banana brasileira para a Argen-
tina e Uruguai tem garantido
uma oferta enxuta de nanica
para o mercado interno, valori-
zando nanicas catarinenses,
mineiras e paulistas. Segundo a
Secex, até setembro deste ano,
o volume exportado de banana
para a Argentina foi 45% maior
que todo o volume exportado em
2001. O mesmo ocorreu com o
Uruguai, que já importou 37%
a mais do que todo volume ven-
dido ao mercado uruguaio em
2001. Caso os preços da banana
nacionais continuem atrativos
para os países vizinhos e novos
contratempos não voltem a ocor-
rer (como o bloqueio de  cargas
de mercadoria na divisa com a
Argentina), as vendas para es-
ses mercados devem continuar
aquecidas em novembro. Em
termos de receita gerada com as
exportações de banana, o valor

também ultrapassou o gerado ao
longo de todo o ano 2001. As
vendas para a Argentina e Uru-
guai, até o mês de setembro, já
geraram um aumento de 30% em
relação ao ano passado, o equi-
valente a US$4,6 milhões de
dólares, segundo a Secex.

Bananas pratas em queda
A oferta de banana prata do Vale
do Ribeira e do norte de Minas
Gerais deve aumentar em novem-
bro, podendo pressionar os preços
da variedade. No Vale, o volume
ofertado deverá ser ampliado com
intensificação da colheita da pra-
ta litoral e com o calor na região,
que acelera a maturação da fru-
ta. Em Minas, a quantidade co-
lhida deve continuar elevada, em
função das altas temperaturas pre-
vistas para este mês. A situação
pode, contudo, reverter-se com a
ocorrência das chuvas no perío-
do, que costumam baixar as tem-
peraturas e dificultar o acesso às
lavouras, conseqüentemente, o
carregamento da fruta. O calor no
norte mineiro e o início da safra
da prata litoral no Vale do Ribei-
ra (SP) elevaram a oferta da pra-
ta neste segundo semestre de
2002.  Entre agosto e outubro des-
te ano, a prata do Vale registrou
queda de 11,5% e a prata minei-
ra, de 14%. Entretanto, em outu-
bro, os preços dessa variedade
comercializada na região paulis-
ta estiveram, em média, 36%
maiores em relação ao mesmo
período de 2001. Por outro lado,
a prata mineira, em outubro, apre-
sentou ligeira queda de 2%, em
relação ao mesmo período do ano
passado.
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U V A

Por Aline Vitti e
Mateus Holtz C. Barros

Granizo afeta
parreirais do PR

Estima-se que cerca de 5% dos produtores paranaenses
tiveram a safra comprometida

Granizo e vendaval
atingem Marialva
A chuva que ocorreu no dia 22
de outubro trouxe grandes preju-
ízos aos produtores de uva, prin-
cipalmente aos que não possuí-
am telas de proteção. Na mes-
ma semana, no dia 25/10, um
vendaval atingiu a cidade, der-
rubando cerca de 15 parreiras.
Estima-se que cerca de 5% dos
produtores da região tiveram a
safra comprometida. Apesar das
adversidades climáticas ocorri-
das no Paraná, as propriedades
que não foram afetadas devem
iniciar a colheita em meados de
novembro. Mesmo após ter pas-
sado por todos esses problemas,
a uva deverá ter qualidade razo-
ável, já que o calor excessivo
reduziu a formação dos cachos,
favorecendo o desenvolvimento
da fruta. A expectativa é que o
volume ofertado nesta safra seja
aproximadamente 30% menor
em relação à anterior, o que pode
impulsionar os preços. Acredita-
se que mesmo com essa redução
no volume da fruta, o montante
seja suficiente para atender a
demanda, caso nenhum outro
transtorno ocorra durante a safra.

Norte do Paraná inicia
colheita
A partir de novembro, as cida-
des de Uraí e Bandeirantes, no
interior do Paraná, já estarão co-
lhendo a fruta. Os parreirais des-
sa região pouco foram afetados
pela geada em setembro e não
chegaram a ser atingidas pela
chuva de granizo ocorrida em
outubro. O volume colhido no
segundo semestre da 2002 deve-
rá ser menor se comparado ao

mesmo período do ano passado.
Isso devido às brotações
desuniformes conseqüentes do
inverno tardio, que prejudicou a
formação dos cachos. A grande
preocupação no mês de novem-
bro é com as chuvas previstas
para essa época do ano, que
podem prejudicar a qualidade do
fruto. Na cidade de Assaí e Ro-
sário do Ivaí (PR), a colheita
deve se iniciar em dezembro,
concentrando-se em janeiro.

Fim da safra em Jales
A colheita de Jales (SP), que teve
início em julho de 2002, che-
gou ao fim. Poucos produtores
terão uva para ofertar no mês de
novembro, e quem ainda a ti-
ver, será um volume reduzido.
Após passar por um período de
baixa, os preços da uva de Jales
conseguiram recuperar-se com a
redução da oferta observada em
setembro. Essa reação reanimou
os produtores, que se preocupa-
vam com possíveis prejuízos na
produção. No fechamento da sa-
fra, os preços da uva (levanta-
dos até outubro), torna-
ram-se bastante anima-
dores. Nesta safra, con-
tudo, o volume exporta-
do para a Argentina foi
inferior se comparado ao
mesmo período de 2001.

Exportações em
alta no Nordeste
Com a quebra da safra
italiana, a procura pela
fruta brasileira no mer-
cado europeu está aque-
cida, o que tem resulta-
do num menor volume
de uva no mercado in-
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terno, já que boa parte da pro-
dução está sendo destinada à
exportação. Os embarques ini-
ciaram-se na última semana de
setembro e devem se estender
até o início de dezembro. Os
pequenos produtores que desti-
naram a fruta para o mercado
externo estão recebendo das
exportadoras cerca de R$2,00/
kg a R$2,20/kg pela uva itália.
Esses valores comprovam que,
neste ano, as empresas devem
receber mais pela uva exporta-
da em relação à segunda jane-
la de exportação de 2001, quan-
do os produtores estavam rece-
bendo de R$1,20/kg a R$1,50/
kg pela mesma variedade.

Fonte: Cepea

Exportação para a Argentina é menor em 2002

2001 2002

US$ FOB Kg US$ FOB Kg

julho 242.126 321.253 10.872 18.720

agosto 593.113 750.152 63.078 95.200

setembro 284.998 380.876 32.367 54.658

Fonte: Secex
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Atraso na safra paulista
pode favorecer o Vale
O calor excessivo que vem ocor-
rendo desde outubro implicará
no atraso da colheita de manga
da região de Monte Alto, no in-
terior de São Paulo. A maior par-
te da produção paulista deve se
iniciar em meados ou fim de
novembro, ao contrário dos anos
anteriores. As altas temperaturas
aliadas à falta de chuva no perí-
odo não só prejudicaram o flo-
rescimento da maioria dos po-
mares como acarretaram na que-
da de frutos. A previsão é de que
a produtividade paulista dimi-
nua, já que os frutos derrubados
iam ser colhidos no início deste
mês. Apenas os poucos agricul-
tores que realizaram a indução
floral de seus pomares iniciaram
a colheita no final de outubro,
porém, de um volume ainda pou-
co significativo. O atraso na
colheita e a provável diminui-
ção na quantidade de manga
ofertada, de certa forma, devem
apresentar um ponto benéfico
para os produtores de Monte Alto
e até mesmo do Vale do São
Francisco. O menor volume da

As altas temperaturas aliadas à falta de chuva prejudicaram o
florescimento e acarretaram na queda de frutos

Clima atrasa
safra paulista

fruta no mercado durante no-
vembro deve evitar a redução
significativa dos preços pagos na
roça, como no ano anterior,
quando os valores alcançaram
apenas R$0,15/kg. Os produto-
res de Petrolina (PE) e Juazeiro
(BA) também poderão se bene-
ficiar, em função do maior perí-
odo de comercialização da man-
ga nordestina no mercado naci-
onal, livres da concorrência com
a fruta paulista.

Novembro deve render
boa lucratividade para o
VSF
O ano de 2002 tem sido bastan-
te atípico no que se refere ao
volume produzido no Vale do
São Francisco. A safra de manga
nordestina apresenta picos de
produção nos meses de outubro
e novembro, acarretando, nor-
malmente, quedas significativas
nos preços recebidos pelos pro-
dutores nesse período. Porém nes-
te ano, a colheita da região de
Petrolina (PE) e Juazeiro (BA)
apresentou-se bem distribuída,
reduzindo a oferta de manga no
mercado nacional. O volume da

fruta tem dimi-
nuído gradativa-
mente a cada
mês, favorecen-
do a comercia-
lização e os pre-
ços do produto.
Em outubro de
2002, por exem-
plo, os valores
da fruta estive-
ram, em média,
21% superiores
comparados ao
mesmo mês do
ano anterior. As-

M A N G A

Por Renata Cintra

sim, as expectativas para novem-
bro são animadoras, porque os pre-
ços recebidos pelos produtores nor-
destinos não deverão atingir pa-
tamares tão inferiores como em
2001. Em novembro do ano pas-
sado, o valor recebido pelo pro-
dutor pela manga não passou de
R$0,21/kg. Além do atraso da sa-
fra paulista, outro fator que deve-
rá favorecer os produtores nordes-
tinos é a demanda satisfatória,
em virtude das altas temperatu-
ras previstas para novembro, que
costumam impulsionar as vendas
de manga nas principais capitais
brasileiras.

Exportações já
apresentam alta em
relação à 2001
A expectativa de aumento das
exportações de manga brasilei-
ra para os Estados Unidos e
União Européia foi confirmada.
Conforme dados da Secex, nos
meses de agosto e setembro de
2002, observou-se acréscimo sig-
nificativo na quantidade de fru-
ta enviada para ambos os mer-
cados. O Brasil exportou 20%
mais manga para os Estados Uni-
dos e 10% a mais para a Europa
em comparação ao mesmo perí-
odo do ano passado. Como tra-
dicionalmente ocorre, no mês de
novembro, as exportações para
a União Européia apresentam
bom desempenho e em 2002,
essa tendência deve se confir-
mar. Como os preços da fruta
destinada aos EUA recuaram, os
exportadores nordestinos têm
dado preferência à União Euro-
péia, pois os custos de pós-co-
lheita são menores, possibilitan-
do maior rentabilidade para os
exportadores brasileiros.
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Banco da Terra:
A valorização da agricultura familiar

F Ó R U M  D E  I D É I A S

QUEM PODE SER BENEFI-
CIADO?

Os beneficiários são: assa-
lariados, parceiros, arrendatários,
proprietários de imóveis cuja área
sejam menores que a proprieda-
de familiar e filhos de agriculto-
res em situação de minifundiza-
ção. Têm que residir prioritaria-
mente pelo menos há três anos
no município onde querem ad-
quirir as terras e comprovar cincos
anos na atividade agrícola.

Não podem ser beneficia-
dos aqueles que:

a) sejam funcionários públi-
cos, autárquicos ou de ór-
gão estatal;

b) tenham sido, nos últimos
três anos antes do financia-
mento, proprietário de imó-
vel rural com área superior
à propriedade familiar;

c) tenham assinado, como
comprador, escritura de
compra e venda de imóvel.

JUROS E CONDIÇÕES DE
FINANCIAMENTO?

Os juros são prefixados e va-
riam entre 6% a 10% ao ano, de
acordo com o montante do finan-
ciamento, e contam com um des-
conto (rebate) de 50 % para os
pagamentos efetuados em dia:

a) até15.000,00 � 6% ao ano
(3% com rebate);

b) 15.000,000 a 30.000,00 �
8% ao ano (4% com reba-
te); e

c) >30.000,00 � 10% ao ano
(5% com rebate).

O imóvel financiado é a ga-
rantia real do empréstimo, po-
dendo ser transferido para o Fun-
do de Terras e da Reforma Agrá-
ria (Banco da Terra) caso não
ocorra o pagamento das parce-

las. O financiamento da produ-
ção é realizado pelo Pronaf e os
beneficiários do Banco da Terra
têm acesso a juros de 1,5% ao
ano.

PASSOS PARA A CONCES-
SÃO DO CRÉDITO

Inicialmente, deve ser preen-
chida a Carta Consulta, que
permite a análise da escolha do
potencial beneficiário interessa-
do e do imóvel rural pleiteado.
A Carta Consulta é encami-
nhada, através do Núcleo Mu-
nicipal do Banco da Terra, ao
Conselho Municipal de Desen-
volvimento Rural Sustentado
que, no máximo em 30 dias emi-
tirá parecer quanto à elegibili-
dade dos potenciais beneficiá-
rios e do imóvel rural a ser ad-
quirido. Na inexistência do Con-
selho, ou falta de manifestação
do mesmo, após 30 dias ela será
encaminhada à Agência do Ban-
co da Terra para análise. Não
havendo nenhum impedimento
para aprovação, a Agência pro-
moverá uma Audiência Pública
para apreciação das negocia-
ções de venda e compra de imó-
veis. Finalmente aprovada, a
Carta consulta será enviada ao
agente financeiro.

O preenchimento da carta
consulta pode ser orientado por:

a) Núcleo Municipal do Ban-
co da Terra;

b) Conselho Municipal de De-
senvolvimento Rural Sus-
tentável;

c) Agência do Banco da Ter-
ra e

d) Parceiros locais indicados
pela Agência

No caso dos Estados onde os
financiamentos são obrigatoria-

Para conhecer a Agência

do Banco da Terra mais

próxima, acesse o site:

ww.bancodaterra.gov.br ou

ligue para: 0800 78 7000

Fonte de dados:

Banco da Terra Ministério

de Desenvolvimento

Agrário-www.mda.gov.br

mente coletivos, os potenciais
beneficiários devem indicar a
forma de organização a ser ado-
tada, podendo ser Associação,
Cooperativa ou Condomínio Ru-
ral, com no mínimo 10 e no má-
ximo 30 associados.

PROJETO DE FINANCIA-
MENTO: QUEM ELABORA?

Após a aprovação da Carta
Consulta, deve ser elaborado o
Projeto de Financiamento
que vai auxiliar tanto a análise
da solicitação de financiamen-
to como a avaliação e o acom-
panhamento da implantação do
empreendimento financiado,
garantindo a viabilidade técni-
ca, econômico-financeira e
ambiental na aplicação dos re-
cursos do Programa. A elabora-
ção e o acompanhamento do
projeto são feitos por profissio-
nais autônomos ou por empre-
sas de prestação de serviços de
elaboração e acompanhamen-
to de projetos de financiamen-
to, cadastrados pelas agências
do Banco da Terra.

QUEM FINANCIA O PRO-
JETO PRODUTIVO?

Os beneficiários do Banco da
Terra têm acesso garantido à li-
nha �A� do PRONAF, com juros
de 1,15% ao ano, fixos, sem cor-
reção monetária e rebate de
40%. Estes recursos somente são
liberados quando as famílias es-
tiverem morando na proprieda-
de.

Os projetos produtivos deve-
rão obrigatoriamente atender às
especificidades da agricultura
familiar, contemplando dois ti-
pos de produção: a de subsistên-
cia e a de mercado.

Por Marly Teresinha Pereira*

*A Prof. Marly é
Gerente Regional
do Programa Ban-
co da Terra- Con-
vênio Consórcio
CBH-PCJ e Minis-
tério de Desenvol-
vimento Agrário e
Professora da
Esalq/USP.
e-mail:
mtpereir@esalq.usp.br
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